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O Projeto ora analisado pelas comissões supracitadas que dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº. 634/2009 - Plano Plurianual - período de 2010 a 2013, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento.

Consta da justificativa que em abril próximo será inaugurado o Parque Tecnológico de Botucatu e, para cobrir as despesas com a conclusão das obras, é necessário a indicação de recursos para sua cobertura, bem como a inclusão de recurso orçamentário (crédito especial) para despesas com Contrato de Gestão – Parque Tecnológico.

Consta, ainda, que “segundo informações prestadas pela Divisão de Controle Orçamentário antes da criação da CIP (Custeio de Iluminação Pública), o Município consignou junto à ficha nº 344 (Fundo de Iluminação Pública), recurso do Tesouro, o valor de R$900.000,00 (novecentos mil reais), que, após a vigência da CIP, deixou de ser utilizado e permanece consignado até a presente data.


Atualmente, e em função da nova tabela de contribuição, o Município arrecada com a CIP valor suficiente para pagamento integral da fatura de energia elétrica com iluminação pública, havendo ainda a entrada de numerário nos cofres públicos.


Portanto, o valor alocado junto à ficha nº 344 não mais será utilizado em sua finalidade, razão pela qual a parte correspondente ao recurso TESOURO (R$900.000,00) poderá ser remanejado para custeio das despesas com a implantação do Parque Tecnológico.


Importante ressalvar que em mencionada ficha nº 344 há mais R$1.500.000,00(um milhão e quinhentos mil reais) que serão destinados exclusivamente para a manutenção ou ampliação da rede de iluminação pública, verba vinculada.


Assim, para a inclusão dessa “ação a ser desenvolvida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento”, ao exercício 2014, torna-se necessário também as devidas alterações no PPA 2014-2017 e  LDO 2014, para que haja compatibilidade entre as peças de planejamento (art.165 – Constituição Federal)”.

A matéria foi examinada pela Assessoria Técnica Jurídica desta Casa que apontou a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.


Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação em Plenário, quando este constar da pauta de discussões.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 18 de fevereiro de 2014.
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